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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 044/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N° 070/2023

Aos vinte e nove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro, o Município
de Planalto, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste aío

representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF
sob o 747.491.029-20 e abaixo assinado, nos termos do art. 15 da Lei Federal n°

8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n° 2727/2007, em face da
classificação das propostas apresentada no Pregão ELETRÔNICO n° 070/2023 por
deliberação da Pregoeira, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do
Município de Planalto, em 25/01/2024 resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa

classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão
e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.

SILVERIO WEIAND ME, sediada na AV ATTILIO FONTANA, 4891 - CEP: 85603025

- BAIRRO: PINHEIRO, Francisco Beltrão/PR, inscrita no CNPJ sob o n°

03.392.042/0001-03 e Inscrição Estadual sob o n°, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada por seu Representante Legal Sr.
SILVERIO WEIAND, portador do RG n° 7052445363 e do CPF n° 637.760.220-00.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS
visando a contratação de empresa especializada para fornecimento de peças e
acessórios originais e genuínos necessários para a manutenção da frota de
veículos leves do Município de Planalto-PR com base na Tabela Audatex, para
fornecimento eventual e parcelado durante a vigência da Ata de Registro de Preços,
conforme necessidade da Administração Municipal e de acordo com o edital.

Parágrafo Segundo - Descrição:

ITENS

Lote Item Descrição do produto/serviço Unidade de

medida

Quantidade/

Valor

Desconto %

LOTE 6 PEÇAS PARA FIAT STRADA
FIRE 1.4 2011/2011

UN 40.000,00 64,50
: 001

- Lote

001

LOTE 7 PEÇAS PARA FIAT STRADA
FIRE FLEX 2013/2014

UN 20.000,00 62,50
: 001

- Lote

001

LOTE 15 PEÇAS PARA HYUNDAI
TUCSON GLB 2011/2012

UN 20.000,00 64,50
: 001
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- Lote

001

LOTE 16 PEÇAS PARA HYUNDAI HB20
1.0 2022/2023

UN 80.000,00 66,50
; 001

- Lote

001

LOTE PEÇAS PARA HYUNDAI HB20S
1.0 TURBO 2021/2022

17 UN 40.000,00 64,50
: 001

- Lote

001

LOTE 18 PEÇAS PARA HYUNDAI HB20S
1.0 TURBO 2022/2023

UN 40.000,00 63.50
: 001

- Lote

001

LOTE 20 PEÇAS PARA VOLKSWAGEN
GOL 1.0 G VII 2021/2021

UN 80.000,00 66,00
: 001

- Lote

001

LOTE PEÇAS PARA VOLKSWAGEN
GOL 1.0 G VII 2018/2018

22 UN 40.000,00 65,50
; 001

- Lote

001

LOTE

: 001

- Lote

25 PEÇAS PARA MITSUBISHI L200
TRITON GLS 2013/2013

UN 80.000,00 66,00

001

LOTE 31 PEÇAS PARA CHEVROLET
SPIN 1.8LAT 2022/2023

UN 67,50120.000,00
: 001

- Lote

001

VALOR TOTAL DA ATA = R$ 191.600,00 (cento e noventa e um mil e seiscentos

reais).

Parágrafo Terceiro - Este instrumento de registro de preços não obriga a
Administração a firmar as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada

a utilização de outros meios, assegurados, nesta hipótese, a preferência do
beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do parágrafo quarto,
artigo 15, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

Parágrafo Quarto - A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação
pelo órgão gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão
interessado, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto
no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

Parágrafo Primeiro - A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de
sua assinatura.

Parágrafo Segundo ■ O prazo de validade da ata de registro de preços não será

superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso Ui do ^
^do art. 15da Lei n° 8.666. de 1993.

Parágrafo Terceiro - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata
de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. ^da Lei
n° 8.666. de 1993.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA

Parágrafo Primeiro - A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do

Município de Planalto - PR;

Parágrafo Segundo - A detentora da Ata de Registro de Preços deverá fornecer

peças/acessórios no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após o recebimento
formal da solicitação de entrega;
Parágrafo Terceiro - A empresa responsável pela manutenção do veículo (conforme
Credenciamento n°001/22) irá emitir um laudo especificando as peças necessárias
para os reparos, e entregar ao servidor designado Luis Fernando Paulus, o qual irá
fazer a aquisição conforme desconto concedido pela CONTRADA e definido na Ata
de Registro de Preços, baseado na Tabela Audatex
Parágrafo Quarto - A solicitação mencionada no subitem anterior deverá conter as

seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria solicitante;

b) Descrição dos objetos e quantidades a serem adquiridas;
c) Local e prazo de entrega;
d) Assinatura do servidor designado

Parágrafo Quinto ■ A Detentora da Ata deverá entregar as peças no Setor de Serviços
Rodoviários (Pátio de Máquinas) situado na Rua Luiz Oscar Prauchner, n°1359, Bairro
Santo Antônio.;

Parágrafo Sexto - A Detentora da Ata deverá fornecer garantia mínima dos objetos
de 03 (três) meses.
Parágrafo Sétimo - A garantia deverá incluir a substituição do objeto defeituoso, por

outro em perfeito estado, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da

comunicação do fato, sem qualquer ônus para o Município.

Parágrafo Oitavo - Todas as peças e acessórios deverão ser originai ou genuína e

estar em conformidade com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas

(ABNT) e aferidas pelo INMETRO.

Parágrafo Nono - Na ausência da peça ou acessório na Tabela AUDATEX, caso seja

opção do Município, a CONTRATADA deverá providenciar no mínimo 03 (três)
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orçamentos, com preços de mercado de empresas fornecedoras ou

fabricantes/concessionárias que devem ser apresentados ao servidor designado.

Parágrafo Décimo ■ A Detentora da Ata ficará obrigada a substituir, a suas expensas,

o objeto que vier a ser recusado, sendo que o ato do recebimento não importará na
aceitação;

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

Parágrafo Primeiro - Os objetos deste contrato serão dados como recebido
conforme:

a) Provisoriamente, na apresentação dos objetos, acompanhado do romaneio
de entrega, para efeito de verificação e assinatura do recebedor, devendo

neste momento ser realizada conferência dos objetos, se identificada a
conformidade com o documento que o acompanha, o romaneio é assinado,

b) Definitivamente, após a verificação das especificações técnicas, da
qualidade e da quantidade dos itens. Caso confirmada a conformidade com

as especificações técnicas, a Nota Fiscal será atestada pela área
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução,

c) Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados
em desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o
recebimento provisório, constatar-se que os fornecimentos foram realizados

em desacordo com o especificado, com defeito ou incompleto, a empresa

fornecedora será notificada para que providencie, dentro do prazo a ser
determinado, a correção necessária,

d) Em caso do objeto entregue em desconformidade com o especificado, ou
com defeito, será determinado um prazo, pela Administração, para que a

DETENTORA DA ATA faça o conserto. Este prazo iniciar-se-á a partir da data
da notificação da DETENTORA DA ATA. A DETENTORA DA ATA ficará

obrigada a substituir, às suas expensas, o item do objeto que for recusado.

Parágrafo Segundo - Os objetos desta Ata de Registro de Preço serão dados como
recebido conforme:

a) Independentemente da aceitação, a empresa fornecedora deverá garantir a
qualidade dos objetos fornecidos pelo prazo de garantia, obrigando-se a
consertar e substituir as peças no prazo determinado pela Administração, às
suas expensas, aquele que apresentar falha ou defeito durante o

recebimento e o período de cobertura da garantia,
b) Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade

com a indicação da Secretaria Municipal solicitante, a partir da constatação
de falhas ou defeitos no funcionamento dos objetos, a empresa deverá
respeitar os mesmos prazos estipulados no item 6.2 do referido Termo de
Referência:

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA E
CONTRATANTE
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Parágrafo Primeiro - Cabe à Detentora da Ata:

a) Cumprir todas as obrigações constantes no Edital e no Termo de Referência,

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos

e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições de uso e funcionando

corretamente, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e

seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°

8.078, de 1990);

d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado nos itens

6.1 e 6.2 neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação;

Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município

ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de

seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou

legais a que estiver sujeita;

g) Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformidade

com a indicação da Secretaria Municipal solicitante, a partir da constatação

de falhas ou defeitos no funcionamento dos objetos, a empresa deverá

respeitar os mesmos prazos estipulados no itern 6.2 do referido Termo de

Referência;

h) Apresentar documentos que comprovem a procedência do objeto fornecido,

sempre que solicitado;

Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o

objeto deste Termo de Referência;

Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações:

k) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos objetos, assumindo

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega

dos objetos até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete;

A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento dos objetos de forma que

não comprometam o bom andamento da rotina de funcionamento da

CONTRATANTE:

m) A fiscalização e acompanhamento do fornecimento pertinente ao respectivo

f)

i)

j)

I)
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objeto, será efetuado por funcionário devidamente designado peias

Secretarias Municipais deste Município de Planalto;

n) A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais decorrentes;

o) A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições

de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

p) Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução

do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em

vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos

sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

q) A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto

municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda

(IR), para emissão dos documentos fiscais;

r) A Detentora da Ata se responsabilizará por todas as despesas relativas ao

pagamento de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários,

bem como imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das

despesas decorrentes de mão de obra, combustíveis, lubrificante, pneus,

manutenção dos veículos, materiais e equipamentos correrão pôr conta da

Detentora, assim como as despesas referentes aos seguros, bem como

quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o

pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente contrato.

Parágrafo Segundo - Cabe à Contratante:

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,

através de comissão/servidor especialmente designado;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,
de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

Observar e aplicar as legislações indicadas neste Termo de Referência,

bem como as regras aqui estabelecidas.

a)

b)

I)

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis,
contados a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS,
TRABALHISTA e FEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de
transferência eletrônico para a conta bancária da DETENTORA DA ATA indicada pela
mesma.

a) O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento
das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55,
inciso XIII da Lei Federal n° 8.666/93.
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a) O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa

que participou da licitação emitidas ao: Município de Pianalto CNPJ n°
76.460.526/0001-16.

b) Endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto-PR.

município de

PLANALTO

Parágrafo Terceiro - No corpo da Nota Fiscal deverá conter:

a) A modalidade e o número da Licitação;
b) O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do
empenho;

c) Número do item e descrição do produto;
d) A descrição do objeto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente , ser precedida da
descrição constante da Ata de Registro de Preços:

e) Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e
valor total.

f) O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA.	

Parágrafo Quarto - Poderá ao Município de Pianalto sustar o pagamento de qualquer
fatura no caso de inadimplemento da DETENTORA DA ATA relativamente a execução

do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades previstas na Lei Federa! n°
8.666/93.

Parágrafo Quinto - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da
presente licitação ocorrerão por conta dos Recursos vinculados ao próprio Município,

da seguinte dotação orçamentária:	
DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00210 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

00580 05.115.15.512.1501.1051 3.3.90.30.00.00.00000

00860 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000

01070 07.121.26.782.2601.1066 3.3.90.30.00.00.00000

01670 08.154.27.812.2701.2069 3.3.90.30.00.00.00000

01940 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

02730 10.144.08.244.0801.2024 3.3.90.30.00.00.00000

02800 11.133.20.606.2001.1058 3.3.90.30.00.00.00000

03080 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.30.00.00.00000

03200 13.136.18.541.0801.2055 3.3.90.30.00.00.00000

03300 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.00000

■>
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a) Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa
ocorrerá a conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de
despesas da mesma natureza.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - Caberá ao Sr Silverio Weiand portador do R.G. n° 7052445363

e inscrita no CPF/MF sob o n° 637.760.220-00 representante da DETENTORA DA
ATA, a responsabilizar-se por:

a) Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes

estabelecidas para sua realização,
b) Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências

pertinentes para a correção das falhas detectadas.

Parágrafo Segundo - A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por
representante da Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, ao qual competirá
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da Ata, e de tudo dará ciência

à Administração, bem como atestar a execução do objeto.
Parágrafo Terceiro - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Quarto - O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

Parágrafo Quinto - Ficam credenciados pela Administração do Município, para
fiscalização da Ata de Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e
orientação que se fizer necessário o servidor ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de
Mecânico, Luis Fernando Paulus para junto ao representante da detentora da Ata,

solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as
quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à
Detentora da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis.
Parágrafo Sexto - A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da
Contratante, poderá ser alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior
comunicação à Detentora da Ata.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata
de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n°
8.666/93.
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Parágrafo Segundo - O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d"

do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados,
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

Parágrafo Terceiro - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo
superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador
deverá:

a) Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado;

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade;

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação,
observada a ordem de classificação original do certame.

Parágrafo Quarto - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a) Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao

praticado pelo mercado nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art.
65 da Lei n° 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em razão
da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

b) Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso
assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e

comprovantes apresentados; e

c) Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação, quando cabível.

Parágrafo Quinto - A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor

comprovar e justificar as alterações havidas na planilha apresentada anteriormente,
demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente
justificada.

Parágrafo Sexto - Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a

Administração adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos

que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido
porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria
unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração
solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos

respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30(trinta) dias. Todos
os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão
devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos
processuais.

Parágrafo Sétimo - É vedado à Detentora da Ata interromper a entrega dos objetos
enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso.
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sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do
fornecedor prevista nesta Ata.

Parágrafo Oitavo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá
proceder à revogação parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante
publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção
de contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto
7.892/13.

Parágrafo Nono - É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

Parágrafo Décimo - Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação,
salvo nos casos previstos acima.

Parágrafo Décimo Primeiro - Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador
encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes,
se houver.

CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA

Parágrafo Primeiro - A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou
parcialmente, independentemente de notificação judiciai ou extrajudicial, sem que a
DETENTORA DA ATA assista o direito a qualquer indenização, se esta:

a) Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade,
b) Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução
dos serviços,

c) Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal n° 8.666/93.

d) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações
ou prazos,

e) Recusar a redução do preço ao nível dos praticados no mercado, conforme
Decreto Municipal n° 176/2007.

Parágrafo Segundo - O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer
quando houver:

a) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do objeto contratado,
b) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da
execução do Contrato,

c) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela
Prefeitura,

d) Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pelo Município
de Planalto, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, assegurado a DETENTORA DA ATA o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a
situação, caso em que sua decisão deverá ser comunicada por escrito à
Administração Municipal.

Parágrafo Terceiro - A solicitação da DETENTORA DA ATA, para cancelamento dos
preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
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facultado ao Município de Planalto a aplicação das penalidades previstas nesta Ata

caso não aceitas as razões do pedido.

Parágrafo Quarto - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos
previstos nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso
de recebimento, juntando-se o comprovante ao respectivo processo administrativo.
Parágrafo Quinto ■ No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da
DETENTORA DA ATA, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial da
União e pela Internet, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o
preço registrado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Parágrafo Primeiro - Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no
decorrer da licitação:

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata de Registro de Preços,
quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

b) Apresentar documentação falsa;
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
f) Cometer fraude fiscal;
g) Fizer declaração falsa;
h) Ensejar o retardamento da execução do certame.

Parágrafo Segundo - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação
em vigor, a Ata de Registro de Preços que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa
não seja aceita pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas
ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações.

Parágrafo Terceiro - A Detentora da Ata inadimplente será aplicada total ou
parcialmente, às sanções legais, a saber:
a) Advertência;
b) Muita administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, pelo prazo de até 5{cinco) anos e inclusão na lista de

impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a Ata de
Registro de Preços;

2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantivera proposta;

6. Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços;
7. Comportar-se de modo inidôneo;

8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
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Parágrafo Quarto - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução da Ata de Registro de Preços, sujeitará o Detentor à multa de mora, que
será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes
limites máximos,

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme

contratuaiidade, injustificado, a Detentora da Ata incidirá em multa na ordem de
1%(um por cento) sobre o valor total percebido pela Detentora da Ata, por dia de
atraso na entrega,

b) 10%(dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, em caso de
descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar
a Ata, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de
10(dez) dias contados da ata de sua convocação;
c) 10%(dez por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preço por infração a
qualquer cláusula ou condição da Ata, aplicada em dobro na reincidência:
d) 0,3%(írês décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do fornecimento do objeto:
e) 0,7%(sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em
atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2%(dois por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços, por infração à
qualquer cláusula ou condição da Ata, aplicada em dobro na reincidência:

g) 10%(dez por cento) sobre o valor total do período de vigência da Ata de Registro
de Preços, contados da última prorrogação, no caso de rescisão da Ata por ato

unilateral da administração, motivado por culpa da Detentora da Ata, garantida defesa

prévia, independentemente das demais sanções cabíveis;
Parágrafo Quinto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a
Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a

seguir:

1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado
do licitante e/ou Detentor da Ata, sendo cabível apenas em falhas leves que não
acarretem prejuízos graves ao município.
2) constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-
se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa em processo
administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente a Ata de Registro de Preços e aplique as demais sanções previstas
na lei.

4) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar
e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos

previstos nas disposições legais citadas.
5) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou

até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicara
punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
Parágrafo Único - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção
previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei
Federal n° 8.429/1992). a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se
comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se

comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens

financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta
quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,

administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

município de

PLANALTO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

Parágrafo Único - Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que
não possam ser dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de
Capanema, com referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada
através de correio eletrônico, para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante
na fase de habilitação, competindo ao Contratado a Impressão e assinatura do
Instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no
Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o
seu recebimento.

Parágrafo Segundo - A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro
de Preços, devidamente assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio
eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir
de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item
anterior.

Parágrafo Terceiro - A execução do contrato, bem como os casos nele omissos,

regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público,
aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado
com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.

Parágrafo Quarto - Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-
se-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n® 070/2023 e a
proposta da detentora da Ata conforme estabelece a Lei Federal n° 8.666/93 e suas
alterações, naquilo que não contrariar as presentes disposições.
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Parágrafo Quinto - A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de
preços e em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão Eletrônico n° 070/2023

Parágrafo Sexto - Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços,
que vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor Luiz Carios Boni, Prefeito Municipal do
Município de Planalto e pelo Sr. Silverio Weiand qualificado preambularmente,
representando a Detentora da Ata e testemunhas.

Planalto, 29 de janeiro de 2024.
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Prefeito Municipal
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